
Execução penal é falha e deve ser reformada, diz pesquisa

O sistema de execução penal brasileiro e os métodos de cumprimento de pena desrespeitam a legislação
em vigor e precisam passar por reforma. É o que revela estudo do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplica (Ipea) a pedido do Conselho Nacional de Justiça para traçar o perfil do reincidente criminal e
avaliar se as prisões estão cumprindo tanto a função punitiva quanto ressocializadora, devolvendo
cidadãos reintegrados à sociedade.

O estudo conclui que, embora a Lei de Execução Penal (LEP) seja considerada moderna, o Estado não
consegue cumpri-la, causando falhas e distorções que agravam a situação dos apenados e abrem caminho
para a reincidência. A pesquisa destaca que um dos principais desafios é superar o conceito de prisão
apenas como punição, investindo no caráter de reintegração previsto em lei.

Para o coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do CNJ, juiz auxiliar Luís Geraldo Sant’Ana
Lanfredi, embora a lei busque transformar a conduta daquele que cometeu crime, a aplicação fica no
campo de ideias.

“Quando o Estado deixou de confiar nas virtudes da LEP, investindo simplesmente em punição e sem
atentar para o modo, a qualidade e a maneira como essa resposta deve acontecer, perdemos o foco do
que havia de mais significativo em uma legislação que buscava a reconciliação do autor de um crime
com a sociedade”, disse.

Violações
Entre as violações encontradas pelos pesquisadores estão a superlotação, descaso com o preso provisório
e mistura com os condenados, assim como entre os detidos por diferentes tipos penais.

A pesquisa também indica falta de diálogo entre os atores envolvidos e dificuldades operacionais e de
pessoal, como falhas no monitoramento dos regimes semiaberto e aberto e desvalorização e falta de
preparo de agentes penitenciários e profissionais de assistência.

O principal problema identificado, no entanto, é a falta de ações efetivas voltadas ao detentos, conforme
determina a LEP, e antes disso, políticas preventivas voltadas aos jovens, principal alvo da
criminalidade. 

Saídas
A pesquisa sugere que o Estado se empenhe no combate à ociosidade do preso investindo na ampliação
de oportunidades de trabalho e estudo (hoje existem, mas faltam vagas) e atue para reduzir o estigma dos
ex-condenados junto à sociedade. 

O levantamento diz ainda ser necessário o desenvolvimento de um plano nacional de execução penal e
de planos estaduais para regulamentar e padronizar o tratamento penal.

Outras sugestões são políticas de reintegração do egresso na sociedade baseadas no tipo de crime
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cometido, atuação de conselhos de comunidade junto às varas de execução penal, programas e projetos
que atentem para condição juvenil do preso e mais informações e avaliações para embasar políticas
públicas.

Metodologia
Os pesquisadores fizeram uma análise quantitativa com o perfil do reincidente e depois foram a campo
avaliar as condições de execução penal em três unidades da federação, conversando com juízes, gestores,
profissionais de assistência e os próprios presos. As unidades não foram identificadas para evitar críticas
direcionadas, considerando o caráter nacional dos problemas enfrentados pelo sistema carcerário.

Partindo das regras da LEP, a equipe de campo avaliou condições de assistência à saúde, psicológica,
social, jurídica, religiosa e material, além da assistência educacional e ao trabalho. Também foi apurada
a situação do egresso e a visão dos profissionais do sistema penal e dos condenados sobre reintegração e
reincidência. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.

Clique aqui ver a íntegra da pesquisa.
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